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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° /2013 

FOjha 	o."  do proc. 

03- PR 	 LJ 
03- 00015/2013 	Adelina Cicone - Ass. Padentar 

RF 100 406 
Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em 
Defesa da Cultura na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar em Defesa da Cultura na Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único - A Frente ora instituída poderá convidar parlamentares e 
representantes de outras esferas para participar de suas atividades. 

Art. 2° A Frente Parlamentar será composta sempre que possível, por, no mínimo, um 
representante de cada partido político com representação na Câmara Municipal de 
São Paulo, e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 

Parágrafo único - A adesão de que trata o "caput" deste artigo será formalizada em 
termo próprio e dele constará um conjunto mínimo de compromissos a serem 
observados. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Cultura no Município de São 
Paulo: 

- apoiar a Secretaria Municipal de Cultura (SMC) com vistas a sua reestruturação 
administrativa, ampliação do quadro funcional e fortalecimento político; 

- envidar esforços para ampliação do orçamento destinado à Secretaria Municipal de 
Cultura; 

- propor, apoiar e viabilizar a criação do Fundo Municipal de Cultura; 

- propor e debater legislação voltada à consolidação e ampliação da politica cultural do 
município, acompanhando sua implementação; 

- atualizar a legislação referente ao Conselho Municipal de Cultura e acompanhar sua 
implementação e consolidação; 

- articular cidadãos interessados e criar mecanismos de participação e integração das 
diferentes regiões da cidade e múltiplos segmentos culturais nos debates e decisões 
relativas à ação cultural do município; 

- promover encontros, debates e simpósios em apoio à elaboração do Plano 
Municipal de Cultura; 
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- contribuir para que o Plano Diretor Estratégico incdrpõre as nécesSida
PuBucAnAn

det d cultura 
no município, com diretrizes definidas , e destinação de espaços voltados ' ação 
cultural; . 2 6 MAR 204 
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Folha n°  6 1-  do proc. 
Nb  

ftw-éiàgsamoiár - colaborar com a inserção do município de São Paulo no 	e 	io 
Cultura; 	 i00.406  

- Criar mecanismos para a preservação do patrimônio material e imaterial da cidade de 
São Paulo; 

- Propor formas de integração das ações da SMC com outros órgãos da 
municipalidade, nos quais a cultura possa inserir-se de maneira transversal; 

- Estimular ações com vistas ao respeito à diversidade, ao convívio e à tolerância por 
parte daqueles que vivem, trabalham e ou visitam a cidade. 

Art. 4° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade 
e local estabelecidos por seus integrantes. 

Parágrafo único - Os cidadãos interessados em acompanhar as reuniões da Frente 
Parlamentar terão livre acesso e direito à voz em suas reuniões. 

Art. 5° A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por estatuto próprio, elaborado e 
aprovado por seus membros e será coordenada, em sua fase de implementação, pelo 
Vereador autor desta Resolução. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 
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JUSTIFICATIVA 

É inegável o crescimento da atividade cultural na cidade de São Paulo nos últimos 
anos. Pode-se constatar a expansão das áreas de atuação e o fortalecimento de 
novos segmentos, como a cultura digital e a moda; a explosão e o reconhecimento da 
cultura periférica; as articulações em rede; o crescente interesse de grupos e coletivos 
jovens em torno do tema; a criação e consolidação de programas de estímulo à 
formação e à produção cultural, a construção de novos espaços culturais por órgãos 
de governo e a criação de espaços culturais alternativos por parte de coletivos 
artísticos, cias de teatro e dança. 

No entanto, a estrutura da Secretaria Municipal de Cultura (SMC) não tem 
acompanhado esse ritmo de expansão: o orçamento vigente é inferior a 1% dos 

• 
gastos da Prefeitura; o quadro funcional, já reduzido, tem sofrido perdas sem a devida 
reposição de funcionários; a estrutura administrativa da SMC não é atualizada há 
anos, adaptando-se de maneira precária para o atendimento crescente de novas 
demandas; o Conselho Municipal de Cultura está desativado há 8 anos; os espaços de 
debate são informais, sendo ainda incipiente o diálogo institucional. A cidade ainda 
não está inserida no Sistema Nacional de Cultura; a legislação pertinente carece de 
atualização; a integração com outros órgãos da municipalidade e outras esferas de 
governo são potenciais a serem desenvolvidos. 

Em que pesem as intenções e os esforços da nova gestão em alterar esse quadro, 
faz-se necessário unir forças para realizar as mudanças que o cenário requer. O 
interesse e o apoio dos nobres parlamentares, somados à ação da própria Secretaria, 
ao envolvimento dos demais setores do governo e dos parceiros da sociedade civil, 
certamente contribuirão para que a política cultural do município seja fortalecida e 
apropriada pelos diversos segmentos envolvidos. 

Por essas razões, propomos a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Cultura 
na Cidade de São Paulo, potencializando sua inserção no movimento mais amplo que 
está em curso o país. 

c5U. 
Vereador Nbil Bonduki 

• 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 15/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.órefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 215 a 216-A; 

- Lei Orgânica da CMSP, arts. 191 a 199; 

- Lei Municipal n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre incentivo 
fiscal para a realização de projetos culturais, no âmbito do Município de São Paulo, 
regulamentada pelo Decreto n° 46.595, de 04 de novembro de 2005; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 08 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 14.874, de 5 de janeiro de 2009, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 43.823/03; 

- Decreto n° 29.683, de 17 de abril de 1991, que cria o Fundo Especial de Promoção 
de Atividades Culturais - FECAP, de acordo com a Lei n° 10.923, de 30 de dezembro 
de 1990, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 4. 

São Paulo, 18 março de 2013. 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PR 0015/13 - pesquisa 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CoNsrrrulçÃo DA REPÚ 1CA FEDERATIVA DO B SIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 71 de 29 de novembro de 2012 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional. 

§ 2° A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos 
nacionais. 

§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do 

• 	
País e à integração das ações do poder público que conduzem à: 

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II- produção, promoção e difusão de bens culturais; 

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; 

IV - democratização do acesso aos bens de cultura; 

V - valorização da diversidade étnica e regional. 

http://www.senado.gov.belegislacao/const/con1988/CON1988_29.11.2012/art_215_.shtm  1/4/2013 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CON 	* 0 DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 71 de 29 de novembro de 2012 

0110 	
Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; • 	IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 

§ 1° O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 
preservação. 

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências 
para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3° A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

§ 6° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos 
por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação 
desses recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

http://www.senado.gov.br/legislacaokonstkon1988/C0N1988_29.11.2012/art_216_.shtm  1/4/2013 
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II- serviço da divida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiacI rOst-,i- 

di3 DUaIi 
11 .2 
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pf‘ Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°71 de 29 de novembro de 2012 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e 
participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e 
permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento 
humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. 

§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que apliquem percentuais inferiores aos fixados nos incisos II e 
III deverão elevá-los gradualmente, até o exercício fmanceiro de 2004, reduzida a diferença à razão de, pelo menos, 
um quinto por ano, sendo que, a partir de 2000, a aplicação será de pelo menos sete por cento. 

I - diversidade das expressões culturais; 

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 

VII - transversalidade das políticas culturais; 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 

IX - transparência e compartilhamento das informações; 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.11.2012/art_216-A_... . 1/4/2013 
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I - órgãos gestores da cultura; 	 r 
Frac. N II - conselhos de política cultural; 

III - conferências de cultura; 	 Ris Dtia T  

IV 	
RF. 

- comissões intergestores; 

V - planos de cultura; 

VI - sistemas de financiamento à cultura; 

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; 

VIII - programas de formação na área da cultura; e 

IX - sistemas setoriais de cultura. 

§ 30  Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com 
os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo. 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias. 

0./ 
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http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.11.2012/art_216-A_... . 1/4/2013 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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R.P. 11.207 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 
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Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá atrff ag 
é  .  

órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetõnico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetõnico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

U0t1 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
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sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§, 1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§, 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§ 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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LEI No 10.923 30/12/1990 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos culturais, no ambito do Municipio 
de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 398/1990 (ver documento) 
Marcos Mendonça 
Decreto no 29.684/1991 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 41.256/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 29.684/1991.; (ver 
documento) 
Decreto no 41.940/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.256/2001.; (ver 
documento) 
Decreto no 46.595/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.940/2002. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- A Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao dos Projetos Culturais, cuja criaçao foi autorizada 
por esta Lei, tem seu Regimento publicado no DOM de 29/05/1991 p. 53. 
- Decreto no 29.683/1991 - Cria o Fundo Especial de Promoçao de Atividades Culturais - 
FEPAC, de acordo com esta Lei. 
- Decreto no 31.540/1992 - Dispoe sobre a reconduçao dos membros da Comissao de 
Averiguaçao e Avaliaçao de Projetos Culturais, prevista por esta Lei. 
- Decreto no 32.186/1992 - Modifica a composiçao da Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao 
de Projetos Culturais - CAAPC, prevista por esta Lei. 
- Lei no 11.087/1991 - Autoriza a abertura de creditas adicionais especiais e disciplina 
disposiçoes contidas nesta Lei. 
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• Art. 90 - As obras resultantes dos proje:----..„ 

.ds., prioritariamente, no ambito.territorial de Mildic1~-1-r--- •tin culnerais bozeficiadomor esta lei; serloaprcesenta-in 	-(k) 

dev..indo conec.tr à divulgaçáo_do apol9 institucional 	da 
Lura do Município de Saci Paulo. 

• ' 	Art. 10'- Pica autorizada a Jila44?•:....00.40 EZ 
to à St::' ,gt , vio Municipal de Cultura, do Funipe Espac.4a47 

,.ina Atividades Cultutais - PEPAC. 	• 	t•a.v 
Art. 11 - Constituirão receitas do PEPAC 

al.ím•dat: prevenientes de dotações orçamentarias e de ia-
cattivoe fi4Cais, os preços da cessão dos Corpos • Esta-

"eis,' tetros e espaços culturais municipais, suas renas 
.de bilhateria,, quando nao revertidas a titulo'de caches, 

a direitoa'autorais e à venda de livros ou outras publica 

4es e trabalhos gráficos editados bu co-editados pela se' 

ç.rotarie Municipal de Cultura,' aos patrocÁulos recebidos, 

a,participaçao.na produçao de filmerve vídeos, a arrecada 

çad de preces publicos originados na prestaCao do servir 
çor pela Secretaria e de multas aplicadas em consoquoncia 

de danos pralicatos a bens artísticos e culturais e 	'a 
bens,imovuis de valor histOrico,,quando nao 'naja receita ,  
do C3MPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de 
SOUS recursos disponíveis, alem de'outras rendas eventuais. 

Art. 12 - Caberá ao Executivoo regulamen 
tração davreseate lei no prazo de 90 (noventa) 'dias a coa 
tar de sua vigencia. 

• •'. 	 Art. 13 	Esta lei entrara' em vigor na da 
'ta de'sua publicação, revogadas-as disposiçoes em contra 
rio. 

• • 	• 
RREFEITUDA DO MUSICIPIO DE 6A0 PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1990, 4379* da fundação de São Paulo. 
LUISA ERUNDISA DE soma, PREFEITA 
PALMO DE Augo DALLARI, Secretário dos Neg6cios Jurldicios 
AMIR ANTONIO SEAIR, Secretário da, Finanças, 
MARTLEMA DE SOUSA. cuau4 Secretária Municipal de Cultura 
LADISLAS DOMEM, Secretário doo ~cios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1990. • 
JOS8 EDUAR500 mumws campozo, Secretário do Governo Muni-
cipal . • 

e- 

les 

141.  wp 10.923 	,'DE 30 DE DEZEMBRO DE 1990 
(Projeto de Lei n9 398/90, do Vereador Sarem; Mendonça) 

Dispõe tuebr•.incentivo fiscal para a rea- 
. 	lizaçao de projatoa culturais, no "'rebito 

do Municipio de São Paulo.' 

(LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MUnicipio de SSC P 	* 
lo, usando das.atribeiçoes que lha sã 

	Pd 
 contariam! por.101,  

Paz saber que a.CáMara'Municipal, em sessão de 28 de de- ,  
zemhro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte leis  

• Art.. 14.- Fica instituido, no ámbito dol 
. 	. 

Olunicipio de Seu Paulo, incentivo fiscal para a realiza 
;çao de projetos culturais, a set. concedido a pessoa ti= 
.sica ou juridica domiciliada no MUnicipici. 

- O incentivo fiscal referido 	no 
"caput" deste artigo cerrai:pondera ao recebimento, 	por 
parte dó empreendedor de qualquer projeto cultural no Mu 
nicipio, seja atraves de doaçao, patrocinio ou investi-
mento, de certificados expedidos pelo Podei Publico; cor ' 
ierpondentes ao valor do- incentivo autorizado pelo •Exocii 
tivo. 

1 24'- Os portadores dos certificados po 
dejai utiliza-los, para pagamento dos impostos sobre ser-. 

do qualgera.natureza - ISS.e sobre-a - propriedade 
e Lerritcrial urbana - IÊTU,_ate o limite de 20% 

ivinLe oor ente') do valor devido a cada incidencia dos 
• 

• . • ' 

	

	, 5 34 - Para o pagamonto'referido no para. 
or, c valOr de face dos certificados sofrera 

deiicento de 30% (:rinta por cento). 
• 4 44.- A Camara Municipal de Sio Paulo fi , 	• 

xé;ia, anualmente, o valor que devera serousada como inceW 
t(vo cultural,. qturnaó podara ser inferior a 2%. (dois por 
ceetb) nem superior a 5%' cinco por cento) da receita . pre • 
veniente do ISS e de IPTU.. 

5 54 - Para o exercicio de 1991, rica es-
tipulada &quantia equivalente a 3% (cinco por cento) da 
receita proveniente do ;SS e do IPTU, eXcluindo-so O va-, 
lor destinado ao - PUNTRAN. 

' • A;t. 24 - São abrangidas Por esta lei 'as 
seguintes' armas: 

• • 	 1 - mUsica.e dança; 
• II --teatro e circo; 
III -.cinema, fotografia e vídeo; 
- 1V.-• literatura; . 

V - artes•plasticas, arte* gráficas e 
- 

' 	-VI - folclore e artesanato; 
VI/ - acervo e património historie° e culto 

ral, ~seus e centros cOlturals. 
Art. 34 u Pica autorizada a criação, jun-

tt, :i Secretaria Municipal de Cultura, de uma Comissab, in 
•de?undente e autonama, formada majoritariamente por rePrõ . 
senzantes do setor cultural - a serem enumerados pelo De-
creto regulamentadr da presente lei - e por tecnicoa de 
agministraçao musicipal, que ficara incumbida da averigua 
çao e da avaliaçao dos projetos culturais apresentados. 

5 1 4 - Os componentes da Comissão .deee-
ráâner pessoas de çomprovada idoneidade e de reconhecida 
nutoriedade na área cultural.' . 

24 AOs Membros da•Comissáo,. que deve-
rio' tet -Álm mandato de 1 Cumrano, podendo ser reconduzi-
doa, na° será permitida a apresentaçao de projetos duran-
te o período do mandato; prevalecendo esta vedaçao ate 2 
(dois) anos apos o termino do. mesmo.' 

• 5 3O .- . A.Comissao terá por finalidade ona . • 
usar exclusivataunte o aspecto orçamentario do projete'," 

'sendo-lhe vedada se manifestar sobre o manto do mesmo. 
- '5 td2 - Térao prioridade os projetos apre-

sentados  que já contenham tt intençao de contribuintes in-
ceptivadores'de participarem do mesmo: ' 

9 50.- O Executivo deverá fixar ,o limite 
_máximo de incentivo-a ser concedido per projeto; indivi-
dualmiír.e." 

,5 60 -. uma parcela dos recursos a 	serem 
dueinodot no incentivo deverá ser destinada para a aqui - 
picão d.: ingressos. 

Art. 40- Para a obteneaoodo incentivo Fe 
ferido no'artigo 10, deverá o empreendedor apresentar a . 

¡Cooisnav cópia do projeto-cultural, explicitando os obje-
tivos e recursos Iinanceiros e humanos envolvidos,. -vara 

t ,e fixaçio do Valor do incentivo e fisealizaçao pos-
terior.. 

. . - Aprovado o projeto o ' Executi-
vo providenciara a emiesáo.doe respeCtivos . - certificados 
para o obtençao do incentivo fiscal. , 

• .. Krt. 64 - Os certificados referidos . • no. 
artigo 14 terao.prazo de validade, para sua utilização,da'' 
2 (dois) anos, a contar de sua expegiçao,'corriaidoe men-
salmente pelve mesmos indicas aplieaveis 'na correção .do 
imposto. 	 : • • 	' 

. ' Art. 74 - . Nem das sangues penais 'cabiveis, 
. ~á multado em 10 (dez) Veteas.o valor incentivado o em-

preendedor que nau comprovar a correta'aplicaçao 	desta 
ror dolo, deuviado objetivo e/ou dos recursos. ' 

. 	• 	Art. 8$2 	Ae•entidades de classe represen 
vntr dor diveruos segmentos da cultura poderao 	ter 

.acesso, em todos os.nlveis', a toda documentaçao referente 
• .1(.: projetos eCturaiii beneficiados por esta lei. 

• 
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Título: DECRETO No 46.595 04/11/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 

incentivo fiscal para a realização de projetos culturais no âmbito do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 41.940/2002.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 42.818/2003.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 44.247/2003. (ver documento) 

Alterações: Dec. 51.587/2010 - Altera o § 1 0  do art. 40  deste Decreto. (ver documento) 
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Proc. 	 

leis Duarte R 
RF. 11.207 

DECRETO No 46.595, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2005 
Confere nova regulamentação à Lei no 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais no âmbito do 
Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art.1 0 . O incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a ser concedido à 
pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, instituído pela Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, passa a ser disciplinado pelas disposições 
previstas neste decreto. 
Art. 20 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - projeto cultural ou projeto: a iniciativa cultural a ser apresentada e realizada, 
prioritariamente e em sua maior parte, no âmbito territorial do Município de São Paulo, 
e que esteja em conformidade com a respectiva política cultural, especialmente no que 
se refere a promover, estimular e preservar: 
a) a produção cultural e artística, preferencialmente a que valorize iniciativas locais; 
b) a geração de empregos na área cultural do Município; 
c) o desenvolvimento do setor de turismo cultural do Município; 
d) o acesso às fontes de cultura e o pleno exercício dos direitos culturais pelo cidadão; 
e) o apoio, a valorização e a difusão, no Município de São Paulo, do conjunto de 
manifestações culturais e respectivos criadores; 
f) a proteção das expressões diversificadas, responsáveis pelo mais amplo pluralismo 
cultural; 
g) a salvaguarda, a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver 
dos habitantes da Cidade; 
h) os bens materiais e imateriais que compõem o patrimônio artístico, histórico e 
cultural da Cidade; 
1) a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e 
informadores de conhecimento, cultura, ciência e memória; 
j) a produção cultural espontânea, que estimule o processo criativo e o acesso a 
manifestações comunitárias; 
I) a produção inovadora; 
m) a aquisição de ingressos para eventos culturais realizados no Município; 
II - empreendedor: a pessoa física ou jurídica de direito privado, domiciliada no 
Município de São Paulo, ou o órgão da Administração Pública diretamente responsável 
pela realização do projeto cultural incentivado; 
III - incentivador ou contribuinte incentivador: o contribuinte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza -ISS ou do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
no Município de São Paulo, autorizado pela Secretaria Municipal de Cultura a transferir 
valores em pecúnia, bens ou serviços para a realização de projeto cultural que observe 
as condições estabelecidas no inciso I deste artigo; 
IV - doação: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, sem 
finalidade promocional, publicitária ou de retorno financeiro; 
V - patrocínio: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, com 
finalidade promocional e institucional de publicidade; 
VI - investimento: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, com 
o objetivo de participar de seu resultado financeiro; 
VII - certificado de incentivo: o documento expedido pela Secretaria Municipal de 
Cultura - SMC, que comprova o repasse de valores pelo incentivador ao projeto 
cultural e que permite usufruir do benefício mencionado neste decreto; 
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VIII - pré-qualificação: a declaração de concordância da Municipalidade de São Paulo 
com o incentivo ao projeto, até determinado valor, devendo sua emissão ser publicada 
no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 30 . A aprovação do incentivo ao projeto cultural dependerá do atendimento ao 
disposto no inciso I do artigo 2° deste decreto, da compatibilidade entre o projeto e o 
orçamento apresentado e a disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários. 
Art. 4°. Fica instituído Grupo de Trabalho - GT, vinculado à Secretaria Municipal de 
Cultura, ao qual caberá analisar a observância às condições previstas no inciso I do 
artigo 2° deste decreto, incumbindo-lhe, ainda: 
I - sugerir ao Secretário Municipal de Cultura a edição de normas complementares 
necessárias ao cumprimento das disposições constantes deste decreto; 
II - emitir parecer a respeito da conformidade do projeto cultural com o edital; 
III - analisar e manifestar-se sobre as solicitações relativas à alteração do objetivo ou 
do objeto do projeto após a pré-qualificação ou a aprovação do incentivo; 
IV - propor o valor máximo de incentivo a ser concedido a cada projeto. 
§ 1°. O Grupo de Trabalho ora criado será composto pelo Secretário-Adjunto da 
Secretaria Municipal de Cultura, pelo Coordenador do Sistema de Bibliotecas e pelos 
Diretores de Departamentos da referida Pasta, sob a coordenação do primeiro. 
§ 2°. O Secretário Municipal de Cultura poderá convidar até 3 (três) representantes do 
setor cultural para participarem do Grupo de Trabalho ora criado, pelo prazo de 1 (um) 
ano. 
Art. 5°. Fica mantida, junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Cultura, a 
Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - CAAPC, autônoma e 
independente, criada pelo Decreto n 0  41.256, de 17 de outubro de 2001, com 
fundamento no artigo 3° da Lei n 0  10.923, de 1990, à qual compete analisar os 
aspectos orçamentários e sua adequação ao projeto proposto. 
Art. 6°. Compete à CAAPC: 
I - propor ao Secretário Municipal de Cultura a edição de normas para o edital de 
inscrição de projetos; 
II - analisar e avaliar os projetos sob os aspectos orçamentários, emitindo parecer a 
respeito e encaminhando suas conclusões ao Secretário Municipal de Cultura; 
III - propor o valor a ser concedido ao projeto, com vistas à sua realização, a título de 
incentivo, considerando o valor máximo definido pelo GT; 
IV - requerer parecer externo ou ao Departamento de Auditoria da Secretaria Municipal 
de Finanças, sobre o orçamento, sempre que necessário, em razão da especificidade 
do projeto; 
V - manifestar-se sobre a correta realização do projeto e sua prestação de contas; 
VI - analisar e autorizar as solicitações dos empreendedores quanto a: 
a) prorrogação do prazo previsto nos §§ 1°, 4° e 5° do artigo 16 deste decreto; 
b) alterações do orçamento e do prazo de realização do projeto. 
Art. 7°. A CAAPC será composta por representantes do setor cultural e da 
Administração Municipal. 
§ 1°. Os representantes do setor cultural poderão ser indicados por entidades, 
instituições, sindicatos e associações civis, sem fins lucrativos e com objetivos e 
atividades predominantemente culturais, que se cadastrarem na Secretaria Municipal 
de Cultura, com sede ou seção no Município de São Paulo, existência e atuação efetiva 
e devidamente comprovadas, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, e cuja diretoria 
tenha sido eleita em processo do qual participaram, no mínimo, 20 (vinte) associados. 
§ 2°. As condições de cadastramento e os documentos necessários à comprovação dos 
requisitos mencionados no § 1° deste artigo serão indicados em portaria expedida pela 
Secretaria Municipal de Cultura, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
§ 3°. As instituições poderão indicar até 2 (dois) representantes para atuar em uma 
única área. 



20 
7-02-17Z/L5  

4 
-41 Ouarte 

F. 11.20 

Art. 8°. A CAAPC será constituída por pessoas de comprovada idoneidade e 
reconhecida experiência na área cultural, nomeadas pelo Secretário Municipal de 
Cultura, sendo, no mínimo, 6 (seis) titulares integrantes dos quadros técnicos da 
Administração Municipal e, no máximo, 7 (sete) titulares e 14 (quatorze) suplentes 
escolhidos dentre os indicados pelas entidades culturais cadastradas. 
§ 1°. O Secretário Municipal de Cultura escolherá, no mínimo, 1 (um) membro titular e 
2 (dois) suplentes como representantes do setor cultural para cada área, dentre as 
indicações feitas pelas entidades credenciadas. 
§ 20 . O primeiro suplente participará das reuniões da CAAPC somente quando ausente 
o respectivo titular, e o segundo apenas quando ausente o primeiro. 
§ 3°. Na hipótese de não haver indicação de representante para uma das áreas 
culturais, o Secretário Municipal de Cultura o indicará livremente. 
§ 4°. O mandato dos membros da CAAPC findará em 31 de dezembro de cada ano. 
§ 5°. A coordenação da CAAPC ficará a cargo de servidor municipal, indicado pelo 
Secretário Municipal de Cultura, sem direito a voto. 
§ 6°. Os membros da CAAPC escolhidos a partir da data da publicação deste decreto 
poderão exercer, ininterruptamente, apenas dois mandatos. 
Art. 9 0 . O funcionamento da CAAPC será disciplinado no regimento interno a ser 
elaborado pelo próprio colegiado, do qual constarão, obrigatoriamente: 
I - o cronograma de reuniões e a forma de convocação; 
II - as normas para recebimento, análise, avaliação e averiguação dos orçamentos dos 
projetos culturais; 
III - o modelo de aprovação das atas de reuniões, contendo, necessariamente, o 
registro dos votos de seus membros. 
Art. 10. Não é permitido ao membro da CAAPC, titular ou suplente, quer como pessoa 
física quer como representante de pessoa jurídica, apresentar, durante o período do 
mandato e até 2 (dois) anos depois de seu término, projetos para incentivos, por si ou 
por interposta pessoa. 
§ 1°. A proibição prevista no "caput" deste artigo aplica-se unicamente ao membro da 
CAAPC, não se estendendo às entidades ou instituições que o indicaram. 
§ 2°. Durante seu mandato, o membro da CAAPC não poderá prestar serviços 
relacionados a projetos, excetuados aqueles propostos pelas entidades ou instituições 
que o indicaram, hipótese em que não poderá ele ser remunerado com os valores 
obtidos por intermédio da lei de incentivo de que trata este decreto. 
§ 3°. O membro da CAAPC ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 
§ 4°. Será substituído pelo suplente o membro da CAAPC que solicitar afastamento 
definitivo ou se omitir, injustificadamente, em apresentar parecer com relação a 3 
(três) projetos que lhe tenham sido distribuídos ou, ainda, deixar de comparecer, 
injustificadamente, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) interpoladas. 
§ 5°. Na hipótese mencionada no § 4° deste artigo, o suplente assumirá, nas mesmas 
condições do titular; sendo servidor municipal, será substituído mediante indicação do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 6°. Em caso de reincidência da ocorrência prevista no § 4° deste artigo 
relativamente ao primeiro suplente, deverá assumir o segundo suplente. 
Art. 11. A CAAPC contará com uma Secretaria Executiva, constituída pela Secretaria 
Municipal de Cultura e dirigida pelo coordenador da referida comissão, com as 
seguintes atribuições: 
I - atender e orientar o público sobre a lei de incentivo fiscal e como solicitar seus 
benefícios; 
II - orientar os empreendedores sobre como apresentar projetos e prestar as 
respectivas contas; 
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III - receber, protocolar e verificar a regularidade do projeto cultural, quanto aos 
aspectos formais e documentais exigidos; 
IV - encaminhar os projetos culturais à análise do GT e da CAAPC; 
V - encaminhar ao Secretário Municipal de Cultura os projetos culturais para pré-
qualificação, após análise do GT e da CAAPC; 
VI - acompanhar e controlar a entrega das prestações de contas dos projetos; 
VII - receber e autenticar os documentos das prestações de contas; 
VIII - manter banco de dados dos projetos, entidades e instituições culturais, 
empreendedores e incentivadores, com acesso ao público; 
IX - fiscalizar o atendimento das condições necessárias ao cumprimento da legislação 
que rege a matéria; 
X - informar sobre as pré-qualificações e as aprovações de incentivo; 
XI - entregar os atestados de pré-qualificação e certificados de incentivo; 
XII - atestar que o incentivador repassou valores ao projeto, conforme autorizado; 
XIII - orientar empreendedores e incentivadores sobre os procedimentos para 
utilização dos certificados de incentivo; 
XIV - prestar suporte administrativo ao GT e à CAAPC, inclusive providenciando 
autuações, publicações, notificações e demais procedimentos administrativos 
necessários; 
XV - divulgar a relação dos incentivadores e dos projetos incentivados, juntamente 
com os respectivos valores. 
Parágrafo único. Para a execução das atribuições pertinentes, referidas no "caput" 
deste artigo, a Secretaria Executiva será integrada por servidores municipais, bem 
como por 3 (três) Contadores e 1 (um) Procurador, designados, respectivamente, 
pelos titulares das Secretarias Municipais de Finanças e dos Negócios Jurídicos. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial da Cidade, edital 
de inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal, 
prevendo, dentre outros requisitos: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos institucionais de interesse público que devem nortear os projetos, 
especialmente no que se refere à exibição, utilização e circulação pública dos bens 
culturais deles resultantes em conformidade com a política cultural da Cidade; 
III - o valor máximo do incentivo a ser concedido aos projetos, de acordo com cada 
área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos por empreendedores e 
incentivadores para a aprovação dos incentivos; 
V - informações que devem constar do termo de responsabilidade a ser firmado pelo 
incentivador, no momento de aprovação dos incentivos; 
VI - a obrigatoriedade de realização e apresentação do projeto, prioritariamente e em 
sua maior parte, no Município de São Paulo; 
VII - a forma pela qual deve ser divulgado o apoio institucional da Prefeitura do 
Município de São Paulo ao projeto, em todo o seu circuito de apresentações; 
VIII - a vedação de destinação ou limitação do projeto cultural a circuitos privados que 
restrinjam o livre acesso ao público; 
IX - a necessidade de compatibilização, no orçamento, entre as necessidades de 
realização do projeto e os preços praticados no mercado; 
X - a regra segundo a qual, havendo previsão de realização ou exibição em outros 
municípios, não caberá incentivo aos custos que não se atenham à promoção no 
Município de São Paulo; em casos excepcionais, se houver manifesto interesse da 
Secretaria Municipal de Cultura na realização do projeto fora do âmbito municipal, tais 
despesas poderão ser objeto de incentivo; 
XI - a vedação de alteração do objeto ou de sua essência após a aprovação do 
incentivo ao projeto, ressalvada a possibilidade de, em caráter excepcional e com base 



na devida justificativa, a Secretaria Municipal de Cultura autorizar, após ouvido o GT e 
a CAAPC, mudanças no conteúdo do projeto depois de aprovado o incentivo; 
XII - o modelo de apresentação de projeto, contendo: 
a) dados necessários à análise; 
b) planilha de orçamento; 
XIII - outros procedimentos indispensáveis à correta operacionalização das disposições 
constantes da Lei no 10.923, de 1990, e deste decreto. 
Art. 13. A Secretaria Executiva fará publicar no Diário Oficial da Cidade a relação 
completa, sob forma de extrato, de todos os projetos protocolados, após encerradas as 
inscrições. 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura, esgotadas as possibilidades de análise 
interna, poderá encaminhar à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, de ofício ou 
mediante solicitação da CAAPC, os projetos cuja análise suscite dúvidas quanto à 
legalidade. 
Art. 15. O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
§ 1 0 . O montante máximo de incentivo para cada projeto será definido pelo GT, 
podendo a CAAPC propor montante inferior. 
§ 20 . Para estipular o montante máximo de incentivo, serão considerados 
especialmente: 
I - a disponibilidade orçamentária; 
II - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem atingir 
as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
III - a conformidade com a política cultural do Município; 
IV - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
V - a caracterização do empreendedor como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VI - a capacidade econômica de auto-sustentação. 
Art. 16. Poderão ser aprovados incentivos a projetos pré-qualificados cujo 
empreendedor apresente, em até 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias 
contados da publicação da declaração de pré-qualificação, rol de incentivadores e os 
seguintes documentos e informações: 
I - manifestação expressa do contribuinte incentivador de que pretende repassar 
valores ao projeto, informando seu montante e forma da transferência (em pecúnia, 
bens ou serviços), contendo: 
a) a qualificação completa do empreendedor e do incentivador (nome completo, RG, 
CPF, CNPJ e endereço); 
b) os números de contribuinte do ISS e do IPTU do incentivador; 
c) o título do projeto, número do protocolo de sua inscrição e data da publicação da 
pré-qualificação no Diário Oficial da Cidade; 
d) a descrição dos bens e serviços, se for o caso, e o valor de cada um; 
e) se em pecúnia, o número de parcelas e valor de cada uma; 
f) o cronograma de repasses; 
g) a que título os valores serão transferidos ao projeto (doação, patrocínio ou 
investimento); 
h) as contrapartidas ofertadas pelo empreendedor ao incentivador; 
II - cópia do CNPJ, CPF e RG do incentivador; 
III - cópia do cartão de contribuinte mobiliário do incentivador ou carnê do IPTU de 
que conste ser ele o proprietário do imóvel; 
IV - comprovação de regularidade do incentivador perante a Previdência Social; 
V - comprovação de regularidade do empreendedor relativamente ao ISS, IPTU e 
Previdência Social. 
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§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo será contado a partir do dia seguinte ao 
da publicação, sendo que o dia do vencimento será prorrogado até o primeiro dia útil 
se recair em feriado ou dia sem expediente normal na Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 2°. Na hipótese de proposta de repasse de valores em serviços ou bens, seu valor 
máximo será considerado como aquele constante do orçamento aprovado pela CAAPC 
para esse item. 
§ 3°. O empreendedor poderá apresentar um rol de contribuintes incentivadores que 
cubram, total ou parcialmente, o valor do incentivo autorizado. 
§ 4°. Após a aprovação do primeiro rol de incentivadores de cada projeto, é facultado 
ao empreendedor apresentar novos incentivadores, no limite do incentivo aprovado, 
até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data do término do projeto, constante do 
termo de responsabilidade de que tratam os artigos 19 e 20 deste decreto. 
§ 5°. Havendo disponibilidade de recursos orçamentários e mediante solicitação 
fundamentada do empreendedor, o prazo para apresentação de incentivador poderá 
ser prorrogado uma única vez por, no máximo, 30 (trinta) dias, devendo o pedido de 
prorrogação ser protocolado na Secretaria Executiva da CAAPC, antes do término do 
prazo previsto no "caput" deste artigo. 
§ 6°. Se o incentivo apresentado for menor que o custo total do projeto, o 
empreendedor deverá informar outras fontes disponíveis que lhe permitirão realizá-lo, 
ou as adaptações necessárias para adequá-lo aos valores obtidos; a comprovação da 
existência de outros recursos poderá ser feita mediante declaração do empreendedor 
de que os possui, sob as penas da lei. 
§ 7°. As alterações do conteúdo do projeto poderão ser autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Cultura, desde que requeridas antes da aprovação do primeiro incentivo. 
§ 8°. Na hipótese dos valores serem repassados em parcelas, o cronograma deverá 
prever que a última delas seja efetivada até, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data 
do término do projeto. 
Art. 17. A aprovação dos incentivos a projetos pré-qualificados está condicionada a: 
I - existência de recursos orçamentários e financeiros, observadas as cotas mensais; 
II - apresentação dos documentos e informações previstos no artigo 16 deste decreto; 
III - comprovação da existência de outras fontes que garantam a realização do 
projeto; 
IV - correspondência da primeira proposta de incentivo a, no mínimo, 50 0/0 (cinqüenta 
por cento) do valor autorizado na pré-qualificação; 
V - correspondência da primeira parcela ou fração do incentivo aprovado a valor não 
inferior a 15% (quinze por cento) do incentivo concedido, em qualquer hipótese; 
VI - apresentação da documentação do incentivador e do empreendedor prevista para 
essa fase no edital; 
VII - não estar o empreendedor inadimplente com a prestação de contas de projeto de 
sua responsabilidade; 
VIII - manifestação favorável da CAAPC se o valor apresentado for inferior ao valor do 
projeto ou for apresentada proposta de repasse parcelado. 
Art. 18. Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o empreendedor do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - aquele que for mantenedor ou participe da administração da pessoa jurídica 
empreendedora do projeto; 
III - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do empreendedor 
do projeto; 
IV - o próprio empreendedor do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 
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Art. 19. Analisada a documentação e havendo disponibilidade de recursos, o 
empreendedor será convocado a firmar o termo de responsabilidade de realização do 
projeto e o incentivador autorizado a iniciar os repasses de valores ao projeto. 
§ 1 0 . A Secretaria Executiva fará publicar no Diário Oficial da Cidade a autorização 
para que o incentivador inicie os repasses de valores ao projeto. 
§ 20 . Para cada incentivo parcial autorizado, será firmado um aditamento ao termo de 
responsabilidade inicial, contemplando as alterações. 
§ 3 0 • Os valores repassados ao projeto pelo incentivador, antes da publicação da 
decisão de aprovação do incentivo no Diário Oficial da Cidade, ou após a data de seu 
término prevista no termo de responsabilidade, constituem mera liberalidade do 
contribuinte incentivador, não gerando direito a certificado de incentivo. 
Art. 20. Do termo de responsabilidade constarão: 
I - que, independentemente do incentivo autorizado, o empreendedor se obrigará a 
realizar o projeto integralmente, como aprovado pela SMC; 
II - que o empreendedor estará obrigado a prestar contas dos valores recebidos por 
intermédio da lei de incentivo fiscal municipal, na forma prevista em portaria; 
III - que o empreendedor manterá em seu nome conta bancária exclusiva, destinada a 
receber os valores em pecúnia repassados pelo incentivador; 
IV - o número da conta corrente bancária para depósito dos valores em pecúnia; 
V - a vedação de utilizar os valores recebidos em pecúnia para: 
a) custear despesas que não constem do orçamento aprovado, exceto se previamente 
autorizadas pela SMC; 
b) reembolsar despesas pagas antes da aprovação do incentivo; 
c) remunerar, a qualquer título, o contribuinte incentivador do projeto; 
VI - a proibição de substituir ou alterar qualquer ordem no objeto do projeto, exceto se 
autorizado previamente pela Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 21. Os certificados de incentivo serão emitidos na data prevista no cronograma 
para repasse dos valores, com validade de 2 (dois) anos, contados da data de sua 
emissão e conterão: 
I - a identificação do projeto e de seu empreendedor; 
II - o valor do incentivo autorizado; 
III - a data de expedição e seu prazo de validade; 
IV - o nome e o número do CNID3 ou do CPF do contribuinte incentivador; 
V - o número da inscrição do incentivador no CCM ou do respectivo IPTU. 
§ 10. O valor de face do certificado de incentivo será expresso em reais e 
corresponderá à totalidade dos valores repassados ao projeto pelo contribuinte 
incentivador. 
§ 20 . Todos os certificados de incentivo serão objeto de registro, para fins de controle, 
pela Secretaria Executiva da CAAPC. 
§ 30 . A entrega do certificado de incentivo será feita pela Secretaria Executiva, 
condicionada à comprovação do repasse dos valores pelo incentivador ao 
empreendedor, devendo também atestar o repasse no corpo do certificado de 
incentivo. 
§ 40 . Se os valores forem repassados em parcelas, cada uma delas fará jus à emissão 
de um certificado de incentivo, emitido na data prevista para o repasse. 
Art. 22. Comprova-se o repasse de valores ao projeto por intermédio dos seguintes 
documentos: 
I - incentivo em pecúnia: recibo do depósito bancário feito pelo incentivador, na conta 
corrente indicada pelo empreendedor, do valor autorizado pela SMC; 
II - incentivo em bens ou serviços: apresentação de documento contábil comprovando 
a entrega do bem ou a prestação de serviços ao projeto pelo contribuinte incentivador, 
devidamente quitado pelo empreendedor. 
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§ 1°. Os valores em pecúnia serão depositados em conta corrente bancária mantida 
exclusivamente para esse fim, em nome exclusivo do empreendedor do projeto. 
§ 2°. Os valores aprovados para incentivar projetos da Administração Pública Municipal 
serão recolhidos ao Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais - FEPAC, 
mediante guia de arrecadação. 
§ 3°. Os bens e serviços prestados ao projeto a título de incentivo, para efeitos 
contábeis, serão considerados como doações e comprovados mediante documento 
contábil regular, vedada a comprovação por recibo simples. 
§ 4°. A Secretaria Executiva da CAAPC deverá ser informada, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, da necessidade do incentivador alterar o cronograma de 
repasse, para adoção das providências administrativas e contábeis cabíveis. 
§ 5°. Fica impedido de incentivar projetos, pelo prazo de 2 (dois) anos, o incentivador 
que deixar de repassar os valores nos termos em que se comprometer, acarretando a 
não realização do projeto cultural como aprovado pela SMC. 
Art. 23. O incentivador, observado o prazo de validade do benefício, poderá utilizar 
70% (setenta por cento) do valor de face do certificado de incentivo para pagamento 
de até 20% (vinte por cento) do IPTU e do ISS por ele devidos, a cada recolhimento. 
§ 1°. O certificado de incentivo poderá ser utilizado para pagamento do ISS devido 
pelo incentivador ou de IPTU de imóvel de sua propriedade; na hipótese do 
incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo poderá ser utilizado para 
pagamento de sua matriz ou filial, desde que possuam o mesmo CNN. 
§ 2°. O certificado de incentivo pode ser utilizado para pagamento do montante 
principal de imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 
§ 3°. O certificado de incentivo destina-se ao uso exclusivo de pagamento do ISS e do 
IPTU devidos pelo incentivador, vedada a transferência a outrem, a qualquer título. 
§ 4°. Na hipótese de utilização para pagamento do IPTU, o imóvel deverá ser de 
propriedade do incentivador e, havendo mais de um proprietário, o certificado de 
incentivo será utilizado para abater apenas o imposto correspondente à cota do imóvel 
que pertence ao contribuinte incentivador. 
Art. 24. A prestação de contas do projeto deve ser apresentada em até 60 (sessenta) 
dias contados de seu término. 
Art. 25. A Secretaria Municipal de Cultura editará portaria, estabelecendo normas para 
a apresentação e a aprovação da prestação de contas, inclusive sob o aspecto da 
realização do produto cultural. 
§ 1°. Até a expedição da portaria mencionada no "caput" deste artigo, ficam mantidos 
os procedimentos previstos na Portaria SF/SMC n 0  01/2001. 
§ 2°. A CAAPC manifestar-se-á sobre a realização do produto cultural do projeto em 
até 60 (sessenta) dias contados do recebimento da prestação de contas pela Secretaria 
Executiva da CAAPC; a solicitação de informações ou documentos adicionais suspende 
esse prazo até seu atendimento pelo empreendedor. 
§ 3°. Após a manifestação sobre a realização do projeto cultural, será ele encaminhado 
à contadoria da Secretaria Executiva da CAAPC para análise contábil. 
§ 4°. A prestação de contas utilizará procedimentos contábeis correntes, observados 
os critérios previstos em portaria. 
§ 5°. A documentação contábil deve comprovar o recolhimento do ISS referente aos 
serviços prestados ao projeto, nos termos da lei. 
§ 6°. Os valores transferidos pelo contribuinte incentivador deverão ser totalmente 
aplicados no projeto para o qual foi aprovado o incentivo. 
§ 7°. Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da SMC, deverão ser recolhidos ao FEPAC. 
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§ 80 . Os valores recebidos e não utilizados dentro do prazo de realização do projeto 
aprovado, bem como eventuais rendimentos financeiros não aplicados ao projeto, 
deverão ser recolhidos ao FEPAC. 
Art. 26. O empreendedor que não comprovar a realização do projeto cultural, conforme 
aprovado pela SMC, fica obrigado a recolher ao FEPAC a totalidade dos valores 
recebidos e eventuais ganhos financeiros resultantes da sua aplicação, atualizados 
monetariamente a partir da data do recebimento dos recursos até a data do efetivo 
depósito. 
Parágrafo único. Comprovado o recolhimento ao FEPAC, o projeto será considerado 
prejudicado, não ficando sujeito o empreendedor a qualquer penalidade. 
Art. 27. O empreendedor que não comprovar a correta aplicação, no projeto, dos 
valores recebidos nos termos da Lei no 10.923, de 1990, deverá recolhê-los ao FEPAC, 
acrescidos de eventuais rendimentos financeiros, devidamente atualizados a partir da 
data do recebimento dos recursos até a data do efetivo depósito. 
Art. 28. Os valores de despesas glosadas ou do saldo do incentivo recebido e não 
aplicado no projeto deverão ser recolhidos ao FEPAC, devidamente atualizados a partir 
da data da notificação do empreendedor até a data do efetivo depósito. 
Art. 29. Os recolhimentos ao FEPAC previstos nos artigos 25 a 28 deste decreto 
deverão ser efetuados em até 15 (quinze) dias contados da notificação do fato ao 
empreendedor, sob pena de rejeição da prestação de contas do projeto. 
Art. 30. Rejeitada a prestação de contas em razão da existência de dolo, desvio dos 
objetivos e dos recursos, o empreendedor estará sujeito à multa de 10 (dez) vezes o 
valor recebido, conforme disposto no artigo 7 0  da Lei no 10.923, de 1990. 
Art. 31. O empreendedor fica impedido de ter projetos aprovados caso se omita em 
prestar contas ou quando verificados vícios na sua prestação, até o saneamento das 
irregularidades. 
Art. 32. Compete ao Secretário Municipal de Cultura: 
I - indicar os membros da CAAPC; 
II - homologar e publicar o edital de inscrição de projetos; 
III - pré-qualificar o projeto e determinar o valor do incentivo; 
IV - aprovar incentivo a projetos pré-qualificados e emitir o certificado de incentivo; 
V - aprovar as prestações de contas dos projetos; 
VI - aplicar penalidades aos empreendedores; 
VII - expedir portaria que regulamente a forma do empreendedor prestar contas dos 
valores recebidos; 
VIII - expedir as autorizações previstas nos artigos 12, inciso X, 16 e 20, inciso VI; 
IX - convocar o empreendedor para firmar o termo de compromisso de realização do 
projeto. 
Parágrafo único. As competências previstas no "caput" deste artigo poderão ser 
delegadas. 
Art. 33. Até 31 de dezembro de 2005, fica mantida a atual Comissão de Averiguação e 
Avaliação de Projetos Culturais - CAAPC, integrada 
por representantes do setor cultural e por técnicos da Administração Municipal, 
constituída nos termos da Portaria no 24/2005 - SMC. 
Art. 34. As Secretarias Municipais de Finanças e de Cultura estabelecerão, por meio de 
portaria, o fluxo dos procedimentos para utilização do certificado de incentivo. 
Parágrafo único. Até a edição da portaria mencionada no "caput" deste artigo, ficam 
mantidos os procedimentos previstos na Portaria SF/SMC no 01/01 para uso dos 
certificados de incentivo. 
Art. 35. É vedado paralelismo ou duplicidade no apoio aos mesmos itens dos projetos 
culturais incentivados, devendo o empreendedor informar se o projeto está recebendo 
apoio financeiro incentivado do Poder Público, inclusive de outras esferas, sendo que, 
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nesses casos, deverá elaborar um demonstrativo dos valores recebidos das diversas 
fontes. 
Parágrafo único. Não se considera duplicidade ou paralelismo a agregação de valores 
nos diferentes níveis do Poder Público para cobertura financeira do projeto, desde que 
o somatório das importâncias captadas nas várias esferas não ultrapasse seu valor 
total 
Art. 36. Os projetos pré-qualificados anteriormente à expedição deste decreto serão 
revistos pela Secretaria Municipal de Cultura, para adequação às novas disposições. 
Art. 37. No presente exercício, as despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias 
28.25.13.392.0227.6861.3390.3900.00 e 28.25.13.392.0227.6861.3390.3600.00 - 
Realização de Projetos Culturais com Incentivos Fiscais. 
Parágrafo único. Nos exercícios subseqüentes, serão consignadas dotações específicas 
nos orçamentos anuais. 
Art. 38. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 41.940, de 23 de abril de 2002, no 42.818, de 31 de janeiro de 2003, e no 
44.247, de 12 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.587, DE 25 DE JUNHO DE 2010 
Altera o § 1 0  do artigo 40  do Decreto no 46.595, de 4 de novembro de 2005, que 
confere nova regulamentação à Lei no 10.923, de 30 de dezembro de 1990, a qual 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais no âmbito do 
Município de São Paulo; transfere o Museu do Theatro Municipal para o Theatro 
Municipal e revoga o Decreto no 19.208, de 4 de novembro de 1983. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 10  do artigo 40  do Decreto no 46.595, de 4 de novembro de 2005, que 
confere nova regulamentação à Lei no 10.923, de 30 de dezembro de 1990, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 	  
§ 10 . O Grupo de Trabalho ora criado será composto pelo Secretário-Adjunto da 
Secretaria Municipal de Cultura, pelo Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas e pelos Diretores dos Departamentos da referida Pasta, ou por 
representantes por eles designados, sob a coordenação do primeiro, devendo ser 
constituído mediante portaria do titular da mesma Secretaria. 
	 "(NR) 
Art. 2 0 . O Museu do Theatro Municipal, criado pelo Decreto no 7.729, de 9 de 
outubro de 1968, vinculado à antiga Seção Técnica de Administração de Museus, 
da Divisão de Iconografia e Museus, atual Seção Técnica de Museologia e Acervo, 
da Divisão do Museu da Cidade de São Paulo, do Departamento do Patrimônio 
Histórico, reorganizado pelo Decreto no 51.478, de 11 de maio de 2010, fica 
transferido para o Theatro Municipal, da Secretaria Municipal de Cultura. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, a unidade 
remanejada transfere-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 19.208, de 4 de novembro de 1983. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 

• 	
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 20  - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1 0  - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 20  - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substituí-lo. 
Art. 30  - Sem prejuízo do disposto no artigo 2 0, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 40  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1 0  - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 20  - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 3 0  - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo. 
§ 50  - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 50  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 70  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
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c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2 0  do artigo 20  
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1 0  - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 20  - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 30  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNP), CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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respectivo plano de trabalho. 
III - Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 80  - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3 0, artigo 70, cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 90  - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1 0  - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 20  - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 3 0  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 40  - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 5 0  - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6° do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1 0  - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1° deste artigo. 
§ 30  - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2 0  formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 40  - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2 0  e 30, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 5 0  - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 60  - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 



rrolha 
Proc. 

Isis Duarte 
RF. 11." 

para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 7° - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 8° - As indicações mencionadas no parágrafo 1° dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1° - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7° do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 

• 	
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho. 
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1° - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 2° - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 3° - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 4° - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 5° - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6° - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 7° - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 1° - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
§ 2° - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 3° - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4°. 
§ 4° - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3° e 4° do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 

• 	
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1° - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 2° - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 3° - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 4° - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5° deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 5° - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 

010 	à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1° - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 2° - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5° do artigo 4° mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 3° - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6° do artigo 14. 



II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 
Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 
Nabil Bonduki 
Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I.° - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3° - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4° - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5° - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1° - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3° - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 4° - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5° - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 6° - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 7° - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9 0  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova norrnatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 20 . O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3 0 . Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 40 . Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 50 . O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 40  e no art. 70  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e rnultinnídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1 0 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 7 0 • As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1 0 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 2 0 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8 0 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7° desta lei; 
✓ - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 9°. Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
✓ - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1°. As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 2°. Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 6° do art. 5° da Lei Municipal n 0  13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 5° 	  
§ 1 0 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 • Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
beneficio em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n 0  11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 43.823, DE 18 DE SETEMBRO DE 2003 

Regulamenta a Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para 
a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n 0  13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2°. O Programa VAI é destinado a apoiar financeiramente, por meio de subsídio, 
atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e de regiões do 
Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, e objetiva estimular a criação, 
o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador no desenvolvimento 
cultural da cidade, promover a inclusão cultural e estimular dinâmicas culturais locais e a 
criação artística em geral. 
§ 1°. O subsídio mencionado no "caput" deste artigo não será superior a R$ 15.000,00 
(quinze mil reais) por projeto. 
5 20. O valor mencionado no § 1° deste artigo será corrigido, anualmente, pelo IPCA/IBGE - 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou 
outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3°. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria no orçamento da Secretaria 
Municipal de Cultura. 
Art. 4°. Sem prejuízo do disposto no artigo 3° deste decreto, o Programa VAI poderá 
receber recursos provenientes de convênios, contratos e acordos no âmbito cultural, 
celebrados pela Secretaria Municipal de Cultura com instituições públicas e privadas, 
nacionais e estrangeiras. 
Art. 5°. O Programa VAI buscará contemplar projetos de todas as regiões do Município, 
desde que estejam de acordo com os critérios definidos por este decreto, respeitado o valor 
total dos recursos orçamentários a ele destinado. 
Parágrafo único. As propostas que não resultarem em evento gratuito deverão prever, 
obrigatoriamente, a destinação de, no mínimo, 10% (dez por cento) de seus produtos ou 
ações como devolução pública, sob forma de ingressos, doação para escolas, bibliotecas e 
outros. 
Art. 6°. A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, anualmente, pelo Diário Oficial do 
Município, em todos os equipamentos da Secretaria e das Subprefeituras, bem como por 
outros meios possíveis, o período, os locais de inscrição e a descrição do Programa VAI. 
§ 1°. A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais de 
fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
§ 2°. Excepcionalmente, no exercício de 2003, a divulgação prevista no "caput" deste artigo 
ocorrerá em até 15 (quinze) dias da data da publicação deste decreto. 
§ 3°. A inscrição para o Programa será gratuita e deverá ser feita pessoalmente, 
encerrando-se, no mínimo, 30 (trinta) dias após sua abertura. 
Art. 7°. Poderão ser beneficiados pelo Programa VAI projetos culturais empreendidos por 
pessoas físicas ou jurídicas, sem fins lucrativos, que tenham domicílio ou sede no Município 
de São Paulo há no mínimo 2 (dois) anos, com o objetivo de fomentar e estimular a 
produção cultural vinculada a diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a 
artes e humanidades ou a temas relevantes para o desenvolvimento cultural e a formação 
para a cidadania cultural no Município. 
§ 1°. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI os órgãos públicos da 
Administração Direta ou Indireta federal, estadual ou municipal, bem como funcionários 
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públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
§ 20 . Fica vedada a seleção de mais de um projeto, por ano, de um mesmo proponente. 
Art. 80 . Os projetos serão selecionados pela Comissão de Avaliação de Propostas do 
Programa VAI, criada pelo artigo 5 0  da Lei no 13.540, de 2003. 
§ 1 0 . A Comissão será composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) representantes do 
Executivo, designados pelo Secretário Municipal de Cultura, e 4 (quatro) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre as entidades nele 
cadastradas. 
§ 20 . Cada membro da Comissão terá um suplente, designado ou indicado na forma do § 
1 0, que o substituirá em seus impedimentos. 
§ 30 . Compete ao Secretário Municipal de Cultura nomear, anualmente, os membros da 
Comissão e seus suplentes, devendo o respectivo ato ser publicado pela Secretaria 
Municipal de Cultura em até 3 (três) dias após o encerramento do prazo de inscrições dos 
projetos no Programa. 
§ 40 . O mandato dos membros da Comissão será de 1 (um) ano, admitida a recondução por 
uma única vez, por igual período. 
§ 5 0 . A Comissão será presidida por um dos representantes do Executivo, escolhido pelo 
Secretário Municipal de Cultura, com a função de coordenar os trabalhos. 
§ 60  . Incumbe à Secretaria Municipal de Cultura prestar à Comissão o necessário apoio 
técnico e administrativo. 
Art. 9 0 . A Comissão, em decisão fundamentada, atendidos os critérios fixados no artigo 10 
da Lei no 13.540, de 2003, selecionará os projetos a serem beneficiados pelo Programa, 
indicando o valor do subsídio que deverá ser concedido a cada um. 
§ 1 0 . Os projetos serão escolhidos pela maioria simples dos membros da Comissão. 
§ 20 . O presidente da Comissão terá direito a voto, nas mesmas condições dos demais 
membros, cabendo-lhe, em caso de empate, direito a um segundo voto. 
§ 30 . A Comissão encaminhará ao Secretário Municipal de Cultura o resultado de seus 
trabalhos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento das inscrições. 
Art. 10. As inscrições e a escolha dos projetos que poderão integrar o Programa VAI 
ocorrerão independentemente da liberação dos recursos financeiros pela Secretaria 
Municipal de Cultura. 
Art. 11. Compete ao Secretário Municipal de Cultura convocar, pelo Diário Oficial do 
Município, designando data, horário e local, a primeira reunião da Comissão, que deverá se 
realizar no prazo de até 10 (dez) dias úteis da formalização da nomeação de seus membros. 
Parágrafo único. As demais reuniões serão convocadas pelo Presidente da Comissão. 
Art. 12. Os projetos submetidos à avaliação da Comissão deverão ser apresentados em 2 
(duas) vias, de igual teor e conteúdo, contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais do proponente: 
a) nome da pessoa física ou jurídica; 
b) número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e do Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, se pessoa jurídica; 
c) número do documento de identificação e do Cadastro de Pessoa Física - CPF do 
proponente, se pessoa física; 
d)endereço e telefone do proponente; 
e) nome do representante legal da pessoa jurídica; 
f) número do documento de identificação e do Cadastro de Pessoa Física - CPF do 
representante legal; 
g) endereço e telefone do representante legal; 
h) nome, endereço e telefone de uma pessoa para contato ou do responsável técnico pelo 
projeto; 
i) declaração, sob as penas da lei, de que tem domicílio ou sede na cidade de São Paulo há 
mais de 2 (dois) anos; 



II - dados do projeto: 
a) nome do projeto; 
b) data e local da realização; 
c) tempo de duração; 
d) custo total do projeto; 
e) objetivos a serem alcançados; 
f) plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração; 
g) currículo completo do proponente; 
h) ficha técnica do projeto, relacionando as funções a serem exercidas e o nome de artistas 
e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
i) informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto; 
j) quando o projeto envolver produção de espetáculo, exposições, filme, edição de livros, 
revista, publicações em geral, apresentar também: 
1. argumento, roteiro ou texto; 
2. autorização do detentor dos direitos autorais; 
3. proposta de encenação; 
4. concepções de cenários, figurinos, iluminação, música etc., quando prontas na data da 
inscrição; 
5. compromisso de realização a preços populares, discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos, quando não resultarem em evento gratuito, além da 
contrapartida exigida no § 3 0  do artigo 2 0  deste decreto. 
I) orçamento total do projeto, em que poderão ser incluídas, entre outras, as seguintes 
despesas: 
1. recursos humanos e materiais necessários; 
2. material de consumo; 
3. locação de espaço e equipamentos; 
4. custos de manutenção e administração de espaço; 
5. custo de produção; 
6. material gráfico e publicações; 
7. divulgação; 
8. pesquisa e documentação; 
9. despesas diversas; 
10. impostos; 
11. encargos sociais. 
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação poderá solicitar outras informações, se entender 
necessário. 
Art. 13. Para a formalização da concessão do subsídio, os responsáveis pelos projetos 
selecionados deverão apresentar os seguintes documentos: 
I - proponente pessoa jurídica: 
a) cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) cópia da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
c) Certidão Negativa de Débitos - CND/INSS; 
d) contrato social ou estatuto social atualizado; 
e) ata de eleição da diretoria; 
f) cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação do responsável legal da 
empresa; 
g) Certidão de Regularidade de Situação - CRS/FGTS; 
h) cópia de Certidão Negativa de Tributos Municipais; 
i) declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa VAI e que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 
j) comprovante de sede na cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
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I) autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa; 
II - proponente pessoa física: 
a) cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação; 
b) declaração de que não possui débitos com a Prefeitura do Município de São Paulo; 
c) declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa VAI e que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 
d) comprovante de domicílio na cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
e) autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa. 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura não imporá formulários, modelos, tabelas ou 
semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações previstas no artigo 
13, cujos termos serão definidos em portaria do Secretário Municipal de Cultura em até 15 
(quinze) dias após a publicação deste decreto. 
Art. 15. A Comissão Julgadora avaliará os projetos que integrarão o Programa VAI e o 
montante de recursos que cada um deve receber de apoio financeiro, observados os 
seguintes critérios: 
I - atendimento aos objetivos estabelecidos na Lei no 13.540, de 2003; 
II - mérito das propostas; 
III - clareza e coerência; 
IV - interesse público; 
V - custos; 
VI - criatividade; 
VII - importância para a região ou bairro da cidade; 
VIII - proposta de devolução pública, nos termos do parágrafo único do artigo 5 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. Serão beneficiadas pelo Programa VAI, preferencialmente, as propostas 
culturais de caráter coletivo que estejam em andamento e necessitem de recursos para seu 
desenvolvimento e consolidação. 
Art. 16. A Comissão poderá deixar de utilizar todos os recursos previstos para o Programa 
se julgar que os projetos apresentados não atendem aos objetivos da Lei no 13.540, de 
2003. 
Art. 17. Poderá haver nova inscrição de um mesmo projeto, por apenas uma vez, 
consecutiva ou não, de acordo com a avaliação realizada pela Comissão, nos termos do 
artigo 80  da Lei no 13.540, de 2003. 

111 	Art. 18. A Comissão poderá solicitar à Secretaria Municipal de Cultura apoio técnico para a 
análise dos projetos e dos respectivos orçamentos. 
Art. 19. A Comissão de Avaliação decidirá, no âmbito de sua competência e nos termos da 
Lei no 13.540, de 2003, sobre casos não previstos nesta regulamentação. 
Art. 20. A Comissão de Avaliação é soberana, não cabendo recurso hierárquico de suas 
decisões. 
Art. 21. Em até 5 (cinco) dias após a Comissão dar conhecimento ao Secretário Municipal de 
Cultura da avaliação realizada, os inscritos serão notificados de seu resultado pelo Diário 
Oficial do Município e terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação, para 
manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem de participar do Programa. 

§ 1 0 . A falta de manifestação por parte do interessado será considerada como desistência 
do Programa. 
§ 20 . Em caso de desistência, a Comissão de Avaliação terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos projetos, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem prejuízo 
dos prazos determinados para os demais selecionados. 
§ 3 0 . A Comissão, a seu critério, poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
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desistentes. 
Art. 22. O Secretário Municipal de Cultura homologará a decisão da Comissão de Avaliação e 
determinará a publicação do resultado no Diário Oficial do Município, em até 2 (dois) dias 
após a manifestação dos interessados, nos termos do "caput" do artigo 21. 
Art. 23. No prazo de 20 (vinte) dias após a publicação prevista no artigo 21, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a formalização da concessão do subsídio a cada projeto 
selecionado. 
§ 1 0 . Para a formalização do subsídio, o proponente entregará à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões de regularidade de débitos com o Poder Público Municipal. 
§ 20 . Cada projeto selecionado terá um processo administrativo próprio para a formalização 
do subsídio, de modo que eventual impedimento de um não prejudique o andamento dos 
demais. 
§ 30• O subsídio a cada projeto deverá ser expressamente consignado no respectivo 
instrumento. 
§ 40 • A critério da Comissão de Avaliação, o subsídio poderá ser repassado ao projeto em 
até 3 (três) parcelas, de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 24. O beneficiário do Programa VAI prestará contas sobre a utilização dos recursos e os 
aspectos culturais do projeto. 
§ 1 0 . Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem ele delegar, aprovar a 
prestação de contas, após ouvir a Comissão de Avaliação a respeito. 
§ 20 . O beneficiário do Programa VAI encaminhará à Comissão de Avaliação, a cada 4 
(quatro) meses, relatórios sobre as atividades desenvolvidas. 
Art. 25. A não aprovação da prestação de contas do projeto na forma estabelecida no artigo 
24 deste decreto sujeitará o proponente a devolver o total das importâncias recebidas, 
acrescidas da respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do 
despacho que as rejeitou. 
§ 1 0 . Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, a não devolução da importância no prazo 
e forma assinalados caracterizará a inadimplência do proponente, que fica impedido de 
encaminhar novos projetos ao Programa VAI, firmar contratos com a Municipalidade ou 
receber qualquer apoio dos órgãos municipais, até quitação total do débito. 
§ 20 . Cabe à Secretaria Municipal de Cultura tomar as medidas necessárias para o 
cumprimento do disposto no § 1 0  deste artigo. 
Art. 26. O beneficiário do Programa VAI deverá fazer constar em todo o material de 
divulgação do projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais do Município de São Paulo - VAI". 
Art. 27. A Secretaria Municipal de Cultura fará acompanhamento e avaliação sistemáticos do 
Programa, especialmente quanto aresultados previstos e efetivamente alcançados, custos 
estimados e reais, e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 
Art. 28. Anualmente, o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação coletiva do 
Programa, em sessão aberta, com a presença dos beneficiários. 
Art. 29. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA , Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECitETA N9, 29.683, DE 17 .  DE ABRIL pe 1991 	 • 
'Cria.  o Fundo Especial de PromOção :deAti- 
vidades CultUrais - FEPAC,. de, ..acordo cem 
à Lei n9 10.923, de 30 de dezembro -  de 

. 	. 1990, e•dá outras providencias.. 	• • 

•LUI8A ERUNDINA DE SOUSA,. Prefeita do Município. de São Pau 
lo, usando das atribuiçOes que lhe são -•oonferidas por. lei, 
CONSIDERANDO alar .umá prioridade de Governo resgatar - as 
atividades culturais e de criação artística, por meio de 
efetiva contribuição.tecnica e financeira do poderÀ3úbli 
co; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n9 10;923, de 30 dedezem-'.: 
bro de 1990, 	• 
D ECRETA: 

 Art. 19-- Fica criado, no Gabinete da Se-
cretaria Municipal. de.Cultura,.o Fundo Especial.de  Pronto-
ção•de AtiVidades Culturais - FEPAC, que tem por finalida 
de a Captação-de recursos para aplicação na promoção, or-
ganização, patrocínio e execução de iniciativas de nature 
za artístico-cultural, respeitados os Interesses - público, 
administrativo e' das Instituições. • • . 

• Art. 29 Alem•daa provenientes de dota-
ções orçamentãrias.ou créditosadicionais-e de incentivos• 
fiscais', constituem receitas. do.FEPAC, noa termos da Lei 
rask 10.923, de 30 de dezembro' de 1990, os preços da cessão 
dos Corpos Estáveis .; teatros e espaços culturais munici-
pais, suas rendas de'bilheteria,.quando não revertidas a 
titulo de Caches; direitos autorais e a venda. .do livres. 
ou outras publicações :  e •trabalhos grãficos editados 	ou 
co-editados pela Secretaria Municipalde Cultura .; os pa-
trocínios recebidos; a participação na produção da filmes 
e vídeos; a . arrecadação de preços públicos originados do 
prestação de serviços-pela Secretaria; as multas. aplica-
das.por.danos Causados aiJens artistices, Culturais- 	e. 
imóveis dê Valor -  histórico, quando não constituam recei- •  
tas do CONPRESPv'as doações; - 0 rendimento Aa•aplicaçãode .  

-rueUrsos eventualmente disponíveis; é outras rendas even-
tuais.' • -. 

. Art. 39 - Os reCursossdo FEPAC 	•poderão 
serdtilizados no,patrocinio, promoçãO e organização de 
eventOs artísticos e culturais, na aquisição de bens - mate. 
riais e direitos necessários aos eventos, na manUtençãõ 
e divulgação de atividades e. eventos artísticos e cultu 
raia, sob todas:as modalidades-e formas, diretamente vol .: .  
tados ã população. '  . 

- Parágrafo único -•É Vedada a utilização .  
de recursos do:FEPAC em despesas com pessoal e encargos,' 
exceto caches e remuneração por serviços denatureza oven 
-tual em - espetãculos, áhews, palestras,-seminãrios ou•ass -e.  
melhados.- 

. - 	Art. 49 - compete ao Seereterio - Municipal 
de Culturà.a gestão do FEPAC e,. em especial:-  - 

• / - Autorizar:á - realização de despesa;• 
II - Aprovai o plano de aplicação de•recur 

aos do - FEPAC e -os : projetos artísticos e culturais desen-
volvidos com referidos recursos, ouvida a Comissão insti 
tulda,.pelo artigo 39 da Lei n9 10.923, de 30-de.  dezembrõ 
de 1990, quando provenientes de incentivos fiscais; 

III Apróvarquanto ao mérito e encaminhar 
-ao Prefeito, ate 30 de março'do ano seguinte, 	relatório -
circunstanciado quanto ã utilização dos recursos do FEPAC 
nas atividades. artistidas e culturais no ano anterior; .  

IV - Fixar, considerados os seus •custos, 
os preços de.vinda.de  livros, pUblleaç6es 1  trabalhOssrã-
ficos.,..aUdio, sonoros e videos,:editados, co-editados, 
produzidos ou co-produzidos pela.Speretaria; 	, 

• V Aplicar, as penalidades decorrentes de 
infração ao-disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezembro 
de 1990,•sem prejuízo das demais cominações legais e 013. 4 - 

servadka . legislação pertinente.' , • .. 
• • 	Parãgrafodnico () Secretário ,Municipal 

de-Cultura poderádelegar, por Portaria, as» competências 
referidas neste artigo,, com.exceção:das constantes.dos . in' . 	- 
cisos III eIV.: 

• -- 	' Art. 	0.FEPAC contará'cóm um'Conáélho 
de Orientação, com caráter consultivo, constituído por .4 
(quatro) membros, na seguinte conformidade: 

. - 	• 	- O secretário Municipal d 	- Cultura, 
que o presidira; 	• 
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II - O'Secretário das Finanças ou seu re- 
presentante; 

III - O Secretário'Municipal . do Planejamen-
to ou, seu representante; 

'IV - Um representante da SecretarlaSuniel 
pai de Cultura, indicado pelo,Secretário. 

• • 	Art. 69 O Conselho de Orientação tem as 
eegUintes'atribuições: 	• . 

- Analisar os planos, programas e.proje 
tos de aplicação dos recursos do Fundo; 

• II - Propor, adoMpanhar c avaliar o descri 
volvimento dos planos, programas c projetos, de aplicação 
dos' recursos; • 

• II/ - Acompanhar O gerenciamento dos remir 
sos financeiros; 

IV -.opinar sobre as prestações de.contas, 
balancetes e:demonstrativos económico -financeiros referen. 
tes i. movimentação dos recursos do FEPAC; 

• - V - Propor a inclusão de projetos no bas 
co mantido pela Secretaria Municipal de Cultura:- 

. VI - Opinar em matéria que envolva o Fun 
do. 	 • 

• •Art. 79 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra elaborará e manterá. Um banco de projetos disponíveis 
para eventuais . aplicações de incentivos fiscais, consti-
tuído pelos projetos elaborados pela Secretaria, podendo, 
também, a critério do Conselho de Orientação, ser incor-
porados a ele projetos externos, considerados de relevan-
te interesse para a cultura. 

19 - As aplicações de incentivos fia-
cais poderá° ser destinadas a um projeto especifico ou ao 
Conjunto de projetos que constituem o banco.. 

§ 29 - Poderio também ser aplicados, em. 
um  único projeta, recursos provenientes de vários incenti 
V08. 

Art. 89'- -A Secretaria Municipal de Cultm 
ra fornecerá.° necessáriá suporte administrativo e -mate 
rial às atividades do FEPAC. 

Art. 99 - Aplicam-se ao FEPAC, no que não 
conflitar com' o estabelecido neste decreto, as disposi-
ções do Decreto n9 29.213, de 29 de outubro de 1990'. 

Art. 10 - As despesas coma execução des 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentarias 
próprias. • • • 

- Art. 11 - Este decreto entrará em- vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
'contrário. ' 

PREFEITURA' DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO*, aos 17 de abril de 
1991, 4389 da fundação-de São Paulo. 
LU/ZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHA/R, Secretário das» Finanças 
MARILENA DE SOUZA CHAU1, Secretária Municipal de Cultura' 
PAUL. ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
ALIP/O MARCIO DIAS CASALI, Respondendo pelo Cargo de Se 
"cretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo, Municipal, em 17 de 
abril 	de 1991: 
JOSE EDUARDO twras CARDOZO, Secretário do Governo Mia!icipal 
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PARE 	 16-00475/2013 	 A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PArvi imrfrklivm c.ibi-tt O PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0015/13 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Nabil Bonduki, que visa instituir a 
Frente Parlamentar em Defesa da Cultura na Cidade de São Paulo. 

Sob o aspecto legal e regimental, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que 
encontra amparo legal no art. 34, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem 
como nos artigos 211, inciso VII, 232, inciso IV, e 237, inciso 1, todos do Regimento Interno 
desta Câmara 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, fixar o 
período de funcionamento da Frente Parlamentar, sugerimos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLA Â0 PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0015/13. 

A Cãmar 

Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar 
em Defesa da Cultura na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Cultura na Cidade de São Paulo. 

§ 10 A Frente ora instituída poderá convidar parlamentares e representantes de outras 
esferas para participar de suas atividades. 

§ 2° Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguir om o término 
desta Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. Secretaria de Registro 

Parlamentar e Revisílio 

25 ABR 2013 
17- RELCOM 
17- 00479/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP 	 100 www ca 
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Art. 20  A Frente Parlamentar será composta sempre que possível, por, no mínimo, um 
representante de cada partido político com representação na Câmara Municipal de São 
Paulo, e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 

Parágrafo único - A adesão de que trata o "caput" deste artigo será formalizada em termo 
próprio e dele constará um conjunto mínimo de compromissos a serem observados. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Cultura no Município de São Paulo: 

• 1 - apoiar a Secretaria Municipal de Cultura (SMC) com vistas a sua reestruturação 
administrativa, ampliação do quadro funcional e fortalecimento político; 

II - envidar esforços para ampliação do orçamento destinado à Secretaria Municipal de 
Cultura; 

III - propor, apoiar e viabilizar a criação do Fundo Municipal de Cultura; 

IV - propor e debater legislação voltada à consolidação e ampliação da politica cultural do 
município, acompanhando sua implementação; 

V - atualizar a legislação referente ao Conselho Municipal de Cultura e acompanhar sua 
implementação e consolidação; 

VI - articular cidadãos interessados e criar mecanismos de participação e integração das 
diferentes regiões da cidade e múltiplos segmentos culturais nos debates e decisões 

• relativas à ação cultural do município; 

VII - promover encontros, debates e simpósios em apoio à elaboração do Plano Municipal 
de Cultura; 

VIII- contribuir para que o Plano Diretor Estratégico incorpore as necessidades da cultura no 
município, com diretrizes definidas e destinação de espaços voltados à ação cultural; 

IX - colaborar com a inserção do município de São Paulo no Sistema Nacional de Cultura; 

X - Criar mecanismos para a preservação do patrimônio material e imaterial da cidade de 
São Paulo; 

XI - Propor formas de integração das ações da SMC com outros órgãos da municipalidade, 
nos quais a cultura possa inserir-se de maneira transversal; 

XII - Estimular ações com vistas ao respeito à diversidade, ao convívio e à tolerância por 
parte daqueles que vivem, trabalham e ou visitam a cidade. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
pr0015-13.,1 
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Art. 4° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade e local 
estabelecidos por seus integrantes. 

Parágrafo único - Os cidadãos interessados em acompanhar as reuniões da Frente 
Parlamentar terão livre acesso e direito à voz em suas reuniões. 

Art. 5° A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por estatuto próprio, elaborado e 
aprovado por seus membros e será coordenada, em sua fase de implementação, pelo 
Vereador autor desta Resolução. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposiçõel 
erl contrário. Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 	(9..m, 104  ,9 i\  

\ 
A.NTONIO GOULART 

ABOU EDUARDO TUMA 

/ALESSANDRO 

ARSE 

OPES CO 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 15/13 

Trata-se do Projeto de Resolução n °  15/13, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, 

que dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Cultura na Cidade de 

São Paulo, e dá outras providências. 

Em sua justificativa o autor deste Projeto de Resolução destaca diversos 

problemas relativos ao desenvolvimento da cultura no município, tais como a falta de 

recursos financeiros e de quadro funcional da Secretaria Municipal de Cultura; a 

desativação do Conselho Municipal de Cultura há oito anos; a legislação pertinente 

• necessitando de atualização e outros problemas. Considerou que se faz necessário unir 

forças para realizar as mudanças que o cenário requer, propondo somar o interesse e o 

apoio dos parlamentares com a ação da própria Secretaria, com o envolvimento dos 

demais setores do governo e de parceiros da sociedade civil, o que deverá contribuir para 

que a política cultural do município seja fortalecida e apropriada pelos diversos segmentos 

envolvidos. 

A Comissão de Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa se 

manifestou pela legalidade deste Projeto de Resolução, mas propôs um Substitutivo ao 

• mesmo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se manifesta 

favoravelmente à aprovação deste Projeto de Resolução, na forma do Substitutivo 

proposto, por considerar que os seus propósitos são meritórios pelo interesse público de 

que encontra revestido. 

A Comissão de Administração Pública também entende que os propósitos contidos 

neste Projeto de Resolução são benéficos para o munícipe e igualmente se posiciona 

favoravelmente a sua aprovação, na forma do Substitutivo proposto. 

A Comissão de Educação Cultura e Esportes, dentro de sua competência 

específica de opinar sobre todas as proposições e matérias relativas aos serviços, 

equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer 

voltados à comunidade, também se posiciona favoravelmente ao Subs tg&kmuntetswiReg istro  

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orça Pi rágni519{cft Rfi"°  

nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execuçã desta Resolucà" 
L 5 AIM L In á 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementad se necessário, e 

17- RELCOM 
17- 0050912013 
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NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	Addreeicone_Ms . paminew3DE74 

RIF t00.406 
- "PR 15/2013, do Vereador NABIL BONDUKI (PT). Dispõe sobre a criação da Frente 

Parlamentar em Defesa da Cultura na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Solicito ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (parecer de Just. e das com. Reunidas PR 15/13) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores inscritos; 

• está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PR 15/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à promulgação. 

• 
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Sr. Supervisor, 
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, Registro i00.4015 

O substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
de fls. 52 a 54 do presente Projeto de Resolução, foi aprovado em discussão e 
votação únicas na 19a  Sessão Extraordinária, no dia 24 de abril do corrente. 
Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes à 
sanção do Projeto. São Paulo, 10/05/2013 
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São Paulo, 25 de abril de 2013. 

Ofício SGP-23 no 00858/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da Resolução no 15/2013, 
aprovada pela Câmara em sessão de 24 de abril do corrente, relativa ao 
Projeto de Resolução no 15/13, de autoria do Vereador Nabil Bonduki - que 
dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Cultura na cidade 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 

respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/okm 
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RESOLUÇÃO No 15 DE 24 DE ABRIL DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 15/13) 

(VEREADOR NABIL BONDUKI - PT) 

Dispõe sobre a criação da Frente 
Parlamentar em Defesa da Cultura 
na cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, 
a Frente Parlamentar em Defesa da Cultura na cidade de São Paulo. 

§ 1 0  A Frente ora instituída poderá convidar parlamentares e 
representantes de outras esferas para participar de suas atividades. 

§ 2 0  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se 
extinguirá com o término desta Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 

Art. 2 0  A Frente Parlamentar será composta sempre que possível, 
por, no mínimo, um representante de cada partido político com representação na 
Câmara Municipal de São Paulo, e por todos os demais Vereadores que a ela 
aderirem. 

Parágrafo único. A adesão de que trata o "caput" deste artigo será 
formalizada em termo próprio e dele constará um conjunto mínimo de compromissos 
a serem observados. 

Art. 3 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Cultura no 
Município de São Paulo: 

I - apoiar a Secretaria Municipal de Cultura (SMC) com vistas a sua 
reestruturação administrativa, ampliação do quadro funcional e fortalecimento 
político; 

II - envidar esforços para ampliação do orçamento destinado à 
Secretaria Municipal de Cultura; 

III - propor, apoiar e viabilizar a criação do Fundo Municipal de 
Cultura; 

IV - propor e debater legislação voltada à consolidação e ampliação 
da política cultural do município, acompanhando sua implementação; 

V - atualizar a legislação referente ao Conselho Municipal de Cultura 
e acompanhar sua implementação e consolidação; 

VI - articular cidadãos interessados e criar mecanismos de 
participação e integração das diferentes regiões da cidade e múltiplos segmentos 
culturais nos debates e decisões relativas à ação cultural do município; 

VII - promover encontros, debates e simpósios em apoio à 
elaboração do Plano Municipal de Cultura; 

1 
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VIII - contribuir para que o Plano Diretor Estratégico incorpore as 

necessidades da cultura no município, com diretrizes definidas e destinação de 
espaços voltados à ação cultural; 

IX - colaborar com a inserção do município de São Paulo no Sistema 
Nacional de Cultura; 

X - criar mecanismos para a preservação do patrimônio material e 
imaterial da cidade de São Paulo; 

XI - propor formas de integração das ações da SMC com outros 
órgãos da municipalidade, nos quais a cultura possa inserir-se de maneira 
transversal; 

XII - estimular ações com vistas ao respeito à diversidade, ao 
convívio e à tolerância por parte daqueles que vivem, trabalham e/ou visitam a 
cidade. 

Art. 40  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas 
na periodicidade e local estabelecidos por seus integrantes. 

Parágrafo único. Os cidadãos interessados em acompanhar as 
reuniões da Frente Parlamentar terão livre acesso e direito à voz em suas reuniões. 

Art. 5 0  A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por estatuto 
próprio, elaborado e aprovado por seus membros e será coordenada, em sua fase de 
implementação, pelo vereador autor desta resolução. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 7 0  Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, 

• 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de abril de 2013. 
1 

I 
-7 111°  

/ oSÉ AME
4k

° CO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamenta ia Câmara Municipal de Sã Paulo, em 25 
de abril de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/okm 
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São Paulo, 25 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 858, de 25/04/13, 

encaminhando ao Executivo do texto da Resolução no 15/13, aprovada pela 

Câmara em sessão de 24 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Resolução 
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À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 22/05/2013. 

P 

JOSE CR TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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